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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sessdo de : 24 de Jane1ro de 1995. - Acérdao nQ 105— 9. 027
Recurso n@ : 80.281 - COFINS - Ex. 1992 .
Recorrente : JN TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAGAO. LTDA

" Recorrida : DRF em ARAGATUBA - SP o

“

 COFINS - Meras a]egaqaes de 1nconst1tuc1ona11dade*

da exigéncia da contr1bU1gao social, instituida
pela Lei Complementar nQ 70/91; ndo s@o
suficientes para ilidir . a cobranga da referida
contribui¢do, mormente apés a manifestagdo do
Supremo Tribunal Federal que, por unanimidade,
considerou constitucional a sua 1nc1dénC1a.

NEGADO PROVIMENTO ‘A0 RECURSO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por JN TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAGAO
LTDA. s o _ o . _

- ACORDAM os Membros da Quinta Céamara do Primeiro

"Consetlho de Contr1bu1ntes por. unanimidade de votos, em rejei

tar a preliminar susc1tada e, no mérito, negar prov1mento ao

recurso, nos termos do relatorlo e voto que passam a 1ntemﬁm
e presente Julgado. : : L

em 24 de janeiro de 1995

SILVA . - PRESIDENTE -

/ :: i— RELATOR
VISTO EM E’{l{COSTA - PROCURADOR DA
SESSA0 [}  FAZENDA NACTONAL

Partlciparam, ainda, . do presente julgamento os segulntes Con

selheiros: LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, GILBERTO CONGRO BA§
. TOS, VILSON BIADOLA, JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER ,

AFONSO CELSO MATTOS LOURENGO e JOSE DO NASCIMENTO DIAS.
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RECURSO NQ 80.281
ACORDAO NQ 105-9, 027
RECORRENTE JN TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAQKO LTDA

L

RELATORIO

A empresa acima identificada, j4 qualificada nos
presentes aUtos,- interpbs rebursq contra decisio»»da"A
'autor1dade de pr1me1ra 1nstancia'(f1s; 45/47), que Julgou' N
fprocedente a ex1génC1a relativa a contr1bu19§o 5001a1 para o.
financiamento da segur1dade social - COFINS - de que trata o
auto de 1nfragao de f1s. 35. oL o

A ex{géncia acima mencionada, ho valor equivalente
a 17.669,07 UFIR, acfescido dos acréscimos legais aplicaveis
4 espécie, é relativa ao beriodo de abril a dezembro de
- 1992, em que a empresa deixou dé'rec01her'a-cdntribuiqao
social em questdo. ' ' '

-

| . A -decisdo . recorrida manteve a exigéncia,

‘contraditando o unico argumento contido na pega
'-’fmpugnatéﬁjé; a0 fundamento . de que questdo relativa a

» evenfual  incbnstituciona1idade ndo pode ser apreciada no
:foro administrativo, segundo a doutrina e jurisprddéncia_

- predominantes. Tendo em contgva juntada de petigdo inicial

‘de "ag#o ordindria declaratéria de inexisténcia de débito
fiscal“* contra a .Unido Fedéfal ’éhténdeu, a’ autoridgl
"éingular\ainda,quev O recurso ao Poder Jud1C1ér1o, facf
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'_independéncva de instédncias, né&o exclui, no contexto da
ampla defesa, o direito a jmbugnap&o administrativa.”. '

Nesta insténcia, a ora recorrente se “insurge
contra a auséncia de enfrentamento da quest&o 1eVantada,
-quanto & inconstitucionalidade da Lei. Complementar 70/91;_
N alegando que ' a autoridade monocréatica, em .gssim"agihdo,.d
f pautod' pelo :desconhecimenio da (fungao adminfstrativa do
Estado. A11cer9a a recorrente os- seus argumentos de defesa
citando doutrina em se

ol e requer, por fim, seja

decretada a improcedénci nqaﬁento terutérﬁo em exame.

"E o relatério.

s
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V. 0 T O
‘Conselheiro HISSAO ARITA, Relator = e ‘f"

0 recurso preenche os requisitos formais de
admissibilidade e, portanto, deve ser conhecido. |

: Embora a ‘ora - recorrente n#o- tenha argiido,
formalmente e -a titulo de preliminar,: que a falta de
._enfrentahenfo‘ de- matéria objétb,~de impugnagido, pela
rautoridade julgadora de primei}a'instancié;.tbrna a decisdo
‘recorrida nula, recebo oiproteSto'coho ta1,'ﬁuando,henos
para evitar futyros émbatésjdom baée_ne;ta QUe§tSOQ | B

Entendo que a autoridade singular ndo deixou 'de
enfrentar a alegagdo de inconstitucionalidade contida na
primeira pega de‘defesa. Com efeito, a autoridade ju]gadpra
monocréatica declarou-se incompetente, em fun¢do da matéria,
para examinar o mérito - da impugnagao,"porque alicerqéda o
. somente em. questdes de chstitbcionalidade, que, segundo
'entendé;"foge a competéncia de autoridade administrativa.
‘Uma vez  tendo-se  declarado impedida, por- coeréncia, néo
examinou o mérito no pertinente. Todavia, esta postura ndo
autoriza a conc]usao de pura e simples vauséncia de
énfrentamento. Aliés, adlcdntrério, déve-se reconhecer que
sq' trata de. posicionamento com respaldo em respeitéavel
_doutrina, além de constituir entendimento
prgva]ecente ha'esfera}administrafiva, have

francamente

até mesmo,
expressa orientagdo normativa nesse sentido ’
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Assim, assumindo como preliminar a matéria

pertinente, por contida na pega recursal, rejeito-a, aos’

argumentos acima.

Quanto ao mérito, conforme sumariamente relatado,
versam os presentes' autos sobre 'exigéhcia de-»crédito

'tr1butér1o re]at1vo 4 contribuigdo SOC1a1 para f1nanc1amento

zrda segur1dade SOCIal (COFINS), ' 1nst1tufdo pela.-. Lei
Complementar n@ 70/91.  ° : o, -

 _Esta. matéria,” desde o seu infcio, comportou
controvérsias:no Poder“Judiciério,vmas estéd hoje pécificada,
com diversos julgédoé uniformés; tanto nas sentengas
prolatadas pelos Juizes Fedérais devlﬁ Insté&ncia como também
pela manifestagao pelo Supremo Tribunal Federal.

Apenas a tftu]o ilustrativo, destaco a sentenga
proferida no’ processo nQ 92,0085040-5, pelo Meritissimo Juiz
Federal, Doutor Antonmo V1ta] Ramos de Vasconce]os, da-14§
"vara da Just19a Federa] em S&o Pau]o, quq_]ulgou a matéhia

. com clareza mer1d1ana, Aespancando,_ de vez, as eventuais

dividas quanto & inconstitucionalidade,” com a seguinte
. ementa: | | ' '

"CONSTITUCIONAL E TRIBUTARIO. O NOVO FINSOCIAL.

'~ NATUREZA JURIDICA DE CONTRIBUICKO SOCIAL, E NAO DE

IMPOSTO. PRINCIPIO DA 'RECER_QZO. ADCT, ARTIGO 56.
LEI COMPLEMENTAR NQ@ 70/91; CONSTITUCIONALIDADE.
' ASPECTOS DA IDENTIDADE DE BASE DE CALCULO E EFEITO
CUMULATIVO. IRRELEVANCIA DE ARRECADAGAO PROCEDIDA
PELA RECEITA FEDERAL. MANTENGA DO ' FINANCIAMENTO
DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL. SEGURANGA DENEGADA.

1. A legislagédo regulado}a do novo FINSOCIAL (Lo
Complementar ne 70, de - 30 12.1991)

const1tucrona7 por nao ofender a norma inserta ho L
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inciso I do art1go 154 da Carta da Repub71ca, nem
conflitar, em nenhum aspecto, com a nova ordem
constitucional.

2. A sobrevivéndia'do FINSOCIAL estd prevista no
artigo 56 . do ADCT, com _reconhecimento
cbnstitucional, as ‘exbressas, de sua natureza
Jurfdrca ", como f contribuigéb sbciai tornando
pre]ud1cadas as dema1s questaes su501tadas . com
: base na premissa de c7assrf1cag§o como 1mposto.

3. Esta contribuigao social pode ter‘a'mesma base
de célculo de contribuigdo j4 ex1stente, visto
que a pr01b1g§o prevista no inciso I do art1go 154
da Const;turgao Federal aplica-se exclusivamente a
impostos e outras fontes destinadas a garantir a
manutqu&o ou a'ekpanséo da seguridade social.:
-.4. A .arrecadag¢édo pela‘Receita‘Feder37 constitUi
'mera drstr1bu19§o de fungdes admrnvstratrvas, sem
' nenhuma afetagéb a regra de competénc1a (Cédigo
Trtbutér1o Nacronal, artvgo 199), porquanto -
expressamente ressalvada a destinagaé da receita,‘
" em orgamento préprio, mantendo-se a forma de .
financiamento'direfo' da Seguridade‘Social,

'Senténga-de méri}o peIaAiMprocédéncia do pedido,
com extingdo do processo pelo ju]gamento de
mérito.” ' : ’

Ressalte-se ainda que, sobre a matéria, o Supremo
Trjbunal Federal, ao examinar a Abao Declaratéria de
Constitupionalidade n2 1-1, na Sessdo Plenédria do dia
01.12.93, aprovou, 'por unanimidade, o voto do Ministfo

exigéncia ‘dai_cdntribuiqaol social - ihstithida p;]a
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Acdérdao n?e 105-9.027 -
Complementar nQ 70/91-(v..Notalde Julgamento publicado no
DJU, de 06.12.93). '

» No caso dos autos, a recorrente restringe-se em
meras a1eg&96es'sobre a inconstitucionalidade da exigéncia,
sem . produzir qua1squer provas ou e]ementos faticos que

_possam {nva11dar a constwtu19ao do créd1to a tftulo del._

cbntribuiqaofsdcial ASS1m, tenho por certo o va]or apurado
.na ac¢do fiscal, eis que esta matér1a ndo 1ntegrou o presente
litigio.

. Concluo, assim, que tanto o auto de infragdo como
a decisad'récbrrida nﬁo‘merecem.qualquer reparo, pois estéo
~consoantes com a legislag¢do de regéncia e com a decisdo do
Supremo Tribunal Federal, sobre a constitucionalidade da Lei
Complementar nQ 70/91, instituidora da incidéncia e da
cobranc¢a da contfibuiqéo social em pauta.
‘Fa¢e ao - todo ekposto, voto no sentidb?de negar
provimento aovfecursovinterpoéto. ' ' B

iro de 1995 -

‘RELATOR



